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RESUMO

ABSTRACT

Introdução: A sífilis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST), causada pela bactéria Treponema pallidum através de relação sexual 
desprotegida e também no momento do parto. Objetivo: Verificar os índices comparativos do aumento de casos de sífilis no município 
de Juiz de Fora - MG e Brasil. Métodos. Foram analisados os mais relevantes estudos nas bases de dados: Boletim Epidemiológico 
Mineiro (BEM), Boletim Epidemiológico do Município de Juiz de Fora- MG e artigos relacionados ao tema. Resultados:  Fizeram parte 
desta revisão: Boletins epidemiológicos e Artigos Bibliográficos que constataram a problemática do aumento dos casos de sífilis devido 
ao não conhecimento da população sobre a forma de contágio doença , aos seus sintomas inespecíficos e períodos de latência; não 
notificação; dificuldade de disponibilidade da penicilina na rede pública e não tratamento do(s) parceiro(s) principalmente do sexo 
masculino. Conclusão: Embora exista o CTA (Centro de Testagem e Aconselhamento), ainda há um grande desafio na saúde pública 
em tornar os números de sífilis menor em todo país e no mundo. É necessário um trabalho social intenso ao que diz respeito ao uso 
de preservativos, à realização do pré-natal desde o início da gestação e ao acompanhamento do tratamento (em casos de pacientes 
já portadores), evitando reinfecção.

Palavras-chave: Sífilis; Doenças Sexualmente Transmissíveis; Sífilis Congênita.

Introduction. Syphilis is a sexually transmitted infection (STI) caused by the bacterium Treponema pallidum through unprotected 
intercourse, whether vaginal, oral or anal and also at birth. Objectives: To verify the comparative indexes of the increase of syphilis cases 
in the city of Juiz de Fora - MG and Brazil. Methods. The most relevant studies were analyzed in the databases: Epidemiological Bulletin 
of Minas Gerais (BEM) and Epidemiological Bulletin of the city of Juiz de Fora - MG. Results: This review included: Epidemiological 
bulletins that found that the problem of increasing cases of syphilis is due to the lack of knowledge of the population about the form of 
contagion disease, its nonspecific symptoms and periods of latency; non-notification; difficulty of penicillin availability in the public network 
and non-treatment of the partner (s) mainly male. Conclusion: While there is a CTA (Testing and Counseling Center), there is still a major 
public health challenge in making syphilis numbers lower across the country and around the world. More intense social work is needed 
with regard to condom use, prenatal care from the beginning of pregnancy, and follow-up treatment (in patients with already ill patients).
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 INTRODUÇÃO

A Sífilis ou Lues é uma infecção sexualmente transmissível 
(IST) cujo agente etiológico é a bactéria Treponema pallidum. A 
transmissão se dá por meio de relação sexual (vaginal, anal e 
oral) desprotegida, podendo ocorrer também na gestação ou no 
momento do parto4. Neste estudo serão analisados dois tipos: a 
Sífilis Adquirida (SA)transmitida por relação com parceiro infectado, 
sintomático ou não, com teste treponêmico e não treponêmico 
reagente a qualquer titulação e sem registro prévio e a Sífilis 
Congênita(SC) transmitida durante a gestação ou no momento do 
parto, com qualquer titulação em testes treponêmicos ou não tanto 
da mãe quanto do recém-nascido, gerando um grande impacto na 
saúde pública do país devido ao grande número de nascidos vivos 
que contraíram a doença3.

Essa IST possui várias fases que dependerão do grau de 
infectividade e/ou tempo de exposição no organismo: latente (fase 
assintomática que se divide em: recente com menos de dois anos 
de infecção e tardia com mais de dois anos de infecção),primária 
(apresentando ferida profunda, indolor e sem crosta, lesões - cancro 
duro que aparecerem após 10 dias da infecção), secundária (o 
indivíduo apresenta febre, ínguas e erupções cutâneas muitas 
vezes confundidas com reações alérgicas e viroses) e terciária 
(complicações mais severas, atingindo ossos, coração, olhos, 
vasos sanguíneos e comprometimento neurológico podendo ter 
o surgimento dos sintomas de 2 a 40 anos após a infecção)18,22,23.

Em 2010, a sífilis passou a fazer parte da Lista Nacional de 
Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde 
pública devido ao aumento de casos de sífilis adquirida, congênita 
e em gestantes onde as principais causas são: a redução do uso de 
preservativos, desabastecimento mundial de penicilina, resistência 
dos profissionais a realizar a medicação nas unidades de Atenção 
Básica. A sífilis congênita desde 1986 já faz parte das notificações 
compulsórias e a sífilis em gestantes desde 2005. O Sistema de 
Agravos e Notificação (SINAN) é o responsável pela fonte de dados 
das IST apesar da subnotificação ainda ser freqüente4,5.

A estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS) é que 
existem mais de 12 milhões de casos de sífilis no país e a falta de 
informação sobre a doença ainda é um dos principais problemas, 
principalmente ao que se refere à gravidade da evolução da mesma, 
caso não seja iniciado o tratamento rapidamente, podendo ocorrer 
complicações cerebrais irreversíveis, comprometimento do sistema 
cardiovascular e também de órgãos como: pele, olhos e ossos. O 
diagnóstico é feito através de testes não treponêmicos (VDRL/
Venereal Disease Research Laboratory) e treponêmicos (FTA-ABS 
[Fluorescent treponemal antibody absorption, testes rápidos, entre 
outros) disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS). Outra falta 

de informação é relacionada ao tratamento que é realizado com 
penicilina benzatina disponibilizada na rede pública de saúde1,5.

Os casos de sífilis têm aumentado cada vez mais em todo o 
país, sendo a região Sudeste a área com maior incidência de todos 
os tipos da doença e Minas Gerais apresentando a menor incidência 
dos casos na região. Considera-se que no período entre 2001 e 
2016 o aumento de sífilis em gestantes e em crianças menores 
de um ano foi bastante expressivo conforme demonstra o Boletim 
Epidemiológico do Ministério da Saúde que visa atualizar, divulgar, 
monitorar e informar sobre o curso da doença1,3,4. O município de 
Juiz de Fora - MG, apresenta dados maiores que a média nacional 
ao que diz respeito a sífilis adquirida3.

Para usuários do SUS (Sistema Único de Saúde) terem acesso 
ao exame, diagnóstico e tratamento, é necessário procurar o Centro 
de Testagem e Aconselhamento/Serviço de Atenção Especializada 
(CTA/SAE) mais próximo, lembrando que é de suma importância da 
realização do teste também do parceiro(a) sexual14,16. Mediante o 
exposto, o objetivo do presente estudo foi verificar a prevalência de 
casos de sífilis no município de Juiz de Fora - MG e estabelecer um 
comparativo com o estado de Minas Gerais e com dados do Brasil.

 MÉTODOS

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, cujos dados 
foram obtidos por meio de consulta às seguintes bases de dados 
SINAN (Sistema de Informações de Agravos de Notificação),Boletim 
Epidemiológico Mineiro (BEM), Boletim Epidemiológico de Juiz de 
Fora / Minas Gerais e artigos científicos relacionados ao tema pelo 
site de buscas Scielo, acessado entre julho e outubro de 2019.
Foram analisados dados de casos de Sífilis Adquirida e Congênita 
registrados no período de 2012 a 2017 no Brasil de modo geral e 
no município de Juiz de Fora - MG.

 RESULTADOS

Os dados do presente estudo evidenciaram a incidência e 
o aumento significativo dos casos de SA e SC através de dados 
obtidos pelo Boletim Epidemiológico do município de Juiz de Fora 
- MG comparados aos casos notificados no país.

A tabela 1 demonstra que no município de Juiz de Fora - MG, 
dentre os 810 casos de sífilis adquirida notificados, mais de 50% 
ocorreram no ano de 2017 em indivíduos do sexo masculino. Os 
últimos dados divulgados pelo Ministério da Saúde referentes ao 
ano de 2016 mostraram uma taxa de detecção de sífilis adquirida 
de 42,5 casos por 100 mil habitantes para o Brasil e 35 casos por 
100 mil habitantes para Minas Gerais (BRASIL,2017).

A maioria dos casos notificados de SA encontra-se em homens 
com faixa etária entre 20 e 29 anos, mas também é observada uma 
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Ano Masculino % Feminino % Total
2012 1 16,7 5 83,3 6
2013 6 50 6 50 12
2014 38 70,4 16 29,6 54
2015 68 76,9 24 23,1 92
2016 131 68,2 68 31,8 199
2017 282 63,1 165 36,9 447
Total 526 64,9 284 35,1 810

Tabela 1 . Número e porcentagem dos casos de sífilis adquirida por sexo, entre os anos de 2012 e 2017, no Município de Juiz de Fora – MG.

Fonte: PJF/SS/SSVS/SINAN; acesso em 05/10/2019.

Tabela 1 . Número e porcentagem dos casos de sífilis adquirida por sexo, entre os anos de 2012 e 2017, no Município de Juiz de Fora - MG.
Ano 1-4 10-14 15-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 ≥ 80 anos
2012 0 0 0 2 1 1 0 0 0 2
2013 0 0 1 2 4 3 2 0 0 0
2014 0 1 8 9 16 12 3 3 1 1
2015 0 1 5 27 17 20 12 8 1 1
2016 0 1 20 79 45 26 16 10 2 0
2017 1 1 64 186 94 56 28 11 5 1
Total 1 4 98 305 177 118 61 32 9 5

Source: PJF/SS/SSVS/SINAN; access date: 05/10/2019.

Tabela 3 . Número de casos e taxa de incidência por sífilis congênita em Juiz de Fora – MG entre 2012 e 2017.
Ano Sífilis congênita Aborto Natimorto Taxa de incidência
2012 25 0 5 4,4
2013 30 0 5 5,4
2014 54 2 3 8,7
2015 57 3 9 10,3
2016 52 1 15 10,7
2017 61 4 5 10,6
Total 279 10 42

Source: PJF/SS/SSVS/SINAN; access date: 05/10/2019.

incidência até os 49 anos como é observado na tabela abaixo, sendo 
relevante lembrar que estes números podem apresentar-se elevados 
devido ao aumento das notificações e não necessariamente a um 
aumento real dos casos3.

De acordo com dados apresentados pelo Boletim epidemiológico 
de Juiz de Fora - MG, foram notificados 331 casos de SC no município 
no período entre 2012 e 2017, um aumento progressivo e superior 
à taxa de incidência observada no Brasil em 2016, a mortalidade 
infantil decorrente da SC específica para este agravo foi de 15,4 
óbitos para 100 mil nascidos vivos (BRASIL, 2017).

 DISCUSSÃO

A Sífilis se tornou uma epidemia mundial ocasionando um 
grande problema em saúde pública, dentre os tipos dessa IST, os 
dados mais alarmantes são encontrados nas notificações da SA e 
da SC, conforme serão descritos abaixo.

A SA de acordo com o MS é definida a partir de dois critérios: 1) 
por indivíduos assintomáticos que apresentem teste não treponêmico 

reagente à qualquer titulação e teste treponêmico reagente sem 
registro de tratamento prévio; 2) por indivíduos sintomáticos com 
pelo menos um teste reagente a qualquer titulação, treponêmico 
ou não2. É caracterizada por lesões contagiantes como o cancro 
duro e lesões secundárias, responsáveis por 95% dos casos de 
sífilis7. É uma IST de notificação compulsória desde 2010 através 
do Sistema de Notificação de Agravos (SINAN) apresentando 40% 
da taxa de mortalidade6.

O Ministério da Saúde (MS) demonstra, através de dados do 
Boletim Epidemiológico de Sífilis (2017), que a região Sudeste 
representa 59,2% dos casos notificados, e o município de Juiz 
de Fora - MG apresenta dados maiores que os da média nacional 
segundo sexo: 1,5 casos em homens para 1 caso em mulheres, 
merecendo atenção redobrada ao que diz respeito às campanhas 
e ações preventivas e esclarecedoras à comunidade e região1,3,5.

A SC decorre-se da transmissão do Treponema Pallidum 
por via transplacentária a partir da mãe infectada ou que não 
foi tratada corretamente, ocorrendo em qualquer momento da 
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gestação ou no momento do parto, o que resulta em altos índices 
de morbimortalidade fetal e neonatal8,11. A maior proporção da 
SC ocorre na região Sudeste, quando observados os óbitos em 
menores de 1 ano de idade, sobressaindo a taxa de 18,1 óbitos por 
1.000 nascidos vivos no estado do Rio de Janeiro, sendo 23,2% do 
total do país1. É incluída nas doenças de notificação compulsória 
desde 1986 pelo SINAN6.

Os critérios de definição da SC de acordo com o MS são: 
todo recém-nascido, natimorto ou aborto de mulher com sífilis 
não tratada ou tratada inadequadamente; toda criança menor 
que 13 anos que apresentarem manifestação clínica e alterações 
radiológicas, liquóricas e teste não treponêmico reagente; títulos 
não treponêmicos ou ascendentes maiores que o da mãe; testes 
treponêmicos ainda reagentes após os 6 meses de idade e 
evidências microbiológicas de infecção pelo Treponema pallidume 
contrados em secreção nasal ou lesões cutâneas1. A taxa de 
incidência de SC no município de Juiz de Fora - MG foi superior à 
taxa observada no Brasil em 20161,3.

A OMS definiu a eliminação da SC como prioritária. Na capital 
mineira, Belo Horizonte, houve uma melhoria observada no acesso 
ao pré-natal, na ampliação das equipes de saúde básica, na 
agilidade dos resultados de testes rápidos, mas mesmo com esses 
esforços os índices ainda se apresentaram altos e o propósito 
estabelecido não obteve êxito35.

Segundo o MS, no Brasil existem cerca de 50 mil parturientes 
diagnosticadas com sífilis ao ano e o resultado é que 12 mil nascidos 
vivos tenham sífilis congênita no país, um índice alarmante que 
chama atenção para a assistência básica de saúde. Em termos 
epidemiológicos, deve-se ressaltar que a SC é um indicador de 
qualidade da assistência pré-natal de uma população, uma vez 
que os números são crescentes e preocupantes, a qualidade desta 
assistência precisa ser revista19,28,32.

O grande desafio hoje na saúde pública é capacitar os 
trabalhadores da saúde a promover resultados positivos ao plano 
de cura, promoção e proteção através da identificação da gestante 
e do acesso da mesma aos serviços de acompanhamento pré-natal 
com as consultas e os exames regulares, identificação e tratamento 
dos agravos com intuito de reduzir a prevalência da SC. Além disso, 
faz-se necessário a orientação quanto à prevenção através do uso 
de preservativos, a redução de parceiros sexuais, ao tratamento 
dos parceiros e a redução de usuários de drogas12,13.

Os CTA são definidos atualmente como serviços de saúde 
responsáveis por realizar ações de diagnóstico e prevenção 
de IST, assim como investigar e descrever o perfil dos usuários 
orientando-os a medidas específicas de prevenção. É muito 
importante a população ter o conhecimento que o atendimento 
é inteiramente sigiloso, oferecendo acompanhamento de uma 

equipe de saúde para orientações, independente de resultado 
positivo ou negativo14,15,16.

Os testes realizados para o diagnóstico da sífilis são divididos 
em: Treponêmicos: (Testes rápidos, FTA-ABS, entre outros). O FTA-
ABS apresenta frequentemente resultados falso positivos onde 
cerca de 1% da população apresenta reatividade sem ter a infecção 
e é o primeiro a se tornar reagente. Essas reações apresentam 
um padrão de fluorescência atípico, ocorrendo, por exemplo, em 
portadores da Doença de Lyme, após vacinações com vírus vivos, 
alguns tipos de infecções, após de transfusões de hemoderivados, 
medicamentos, idosos e gestantes, hepatites crônicas, em 
portadores de lúpus eritematoso sistêmico, hanseníase, malária, 
usuários de drogas ilícitas, síndrome antifosfolipídica. Nestes 
casos, o VDRL geralmente não é reagente. Não treponêmicos: 
o VDRL é o teste mais utilizado para diagnóstico devido a sua 
sensibilidade e especificidade podendo permanecer reagente com 
queda de titulações mesmo após a cura, que é denominado cicatriz 
sorológica20. A cicatriz sorológica acontece quando o indivíduo 
tratado corretamente apresenta testes treponêmicos reagentes e 
não treponêmicos com baixa titulação e só pode ser considerada 
assim se houver comprovação que o usuário teve sífilis e apresentar 
adequação ao tratamento, em outras situações pode-se considerar 
uma possível reação falsamente positiva20,32,33,34.

A medicação de escolha para o tratamento é a penicilina G benzatina 
em esquemas terapêuticos apropriados a cada fase da infecção, em 
gestantes, o tratamento adequado é aquele que é finalizado pelo menos 
30 dias antes do parto, onde o parceiro também foi tratado com o mesmo 
esquema terapêutico. O não tratamento do parceiro apresenta índices 
altos de reinfecção e de transmissão vertical da doença34.

Como a sífilis pode apresentar sintomas tardios (até 40 anos 
após a infecção), as complicações neurológicas muitas vezes são 
confundidas com demência em idosos. Os critérios para o processo 
de investigação incluem: histórico completo (relatado por familiar ou 
cuidador), avaliação clínica, rastreio cognitivo e exames laboratoriais 
como: hemograma completo, dosagem de eletrólitos, glicemia, 
ureia, creatinina, tsh, aminotransferases, vitamina B12, ácido fólico 
e sorologias para: sífilis e HIV21.Muitos tratamentos psiquiátricos 
possuem efeito indesejado, ou nenhum efeito, devido ao descuido 
de alguns profissionais em seguir o protocolo clínico de maneira 
adequada e, por conseguinte, não obter o diagnóstico correto.

Com todos os dados demonstrados, cabe às autoridades em saúde 
pública no município de Juiz de Fora - MG elaborar e implementar ações 
de saúde em escolas, bairros, meios de comunicação com o intuito de 
tornar esses números menores nos próximos anos visto que essa é 
uma epidemia tratável e que possui cura, basta que seja seguido todo 
o processo corretamente, desde a notificação até o final do tratamento.
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 CONCLUSÃO

Os índices alarmantes das IST no Brasil tornaram-se um 
problema grave de saúde pública. Dentre elas, a Sífilis tem ganhado 
grande visibilidade devido aos altos números de notificações 
principalmente em gestantes. A maior preocupação é em relação 
a SC, uma vez que as consultas de pré-natal costumam acontecer 
somente após o primeiro trimestre, dificultando a prevenção ao feto 
e ocasionando a transmissão ao mesmo. Não menos importante, 
a continuidade do tratamento e o uso do preservativo são uma 
questão que a população necessita de conscientização e que deve 
ser cada vez mais esclarecida pelos órgãos competentes.

A Sífilis é uma epidemia tratável, acessível ao diagnóstico e ao 
tratamento e com bom prognóstico de cura. É necessário e urgente 
falarmos abertamente sobre isso agora através de campanhas 
publicitárias, ações sociais, etc, para que estes números sejam 
menores nos próximos anos, para que recém-nascidos tenham 
qualidade de vida melhor, para que o sexo seja saudável para toda 
a população, afinal a prevenção sempre será a melhor conduta.
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